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Estudo Técnico Preliminar, a comparação de preços das diferentes soluções poderá ocorrer de 
forma meramente expedita, paramétrica ou sintética. 

§ 3° Os responsáveis pela elaboração dos ETP poderão elaborar artefatos 
simplificados, desde que reste caracterizada, ainda que de forma genérica, a necessidade da 
Administração, a estimativa das quantidades a serem contratadas, a estimativa do valor da 
contratação, solução a adotar, as justificativas para o parcelamento ou não da solução e o 
posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e a razoabilidade da contratação. 

§ 4° Sem prejuízo do disposto no parágrafo anterior, poderá ser elaborado ETP 
simplificado quando for adotada modelagem preconizada nos Cadernos de Logística do 
Ministério da Economia, disponíveis em https://www.gov.br/compras/pt-br/agente­
publico/cademos-de-logistica, ou em diretrizes oficiais do Governo Federal, como, por 
exemplo, constantes das seguintes regulamentações: 

a) Instrução Normativa Seges/ME nº 05/2017, para serviços terceirizados; 

b) Portaria SGD/MGI nº 370/2023, para outsourcing de impressão; 

c) Portaria SGD/MGI nº 750/2023, para contratação visando ao desenvolvimento, 
manutenção e à sustentação de software; 

d) Portaria SGD/MGI nº 1.070/2023, para serviços de operação de infraestrutura e 
atendimento a usuários de TIC; 

e) Instrução Normativa Secon/PR nº 01/2023, para serviços de publicidade, 
promoção, comunicação institucional e comunicação digital; e 

t) Portaria SGD/MGI nº 2. 715/2023, para contratação e gestão de estações de 
trabalho; e 

g) Portaria SGD/MGI nº 5.950/2023, para contratação de software e de serviços de 
computação em nuvem. 

§ 5° Nas contratações que utilizam especificações padronizadas estabelecidas nos 
Cadernos de Logística divulgados pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, os responsáveis pela 
elaboração dos ETP poderão aproveitar elementos estabelecidos como padrão. 

§ 6° Em se tratando de ETP para a realização de licitações, sempre que, quando da 
elaboração dos ETP, a quantidade de fornecedores aptos a atenderem à demanda da 
Administração for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos inicialmente 
necessários e suficientes à escolha da solução, ou outros aspectos dos ETP, limitam ou não a 
sua participação, e em caso positivo, se são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre 
que possível. 

Art. 6° Os responsáveis pela elaboração dos ETP devem elaborá-los por meio do 
Sistema ETP Digital, ferramenta informatizada, disponibilizada pela Secretaria de Gestão da 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da 
Economia, no Portal de Compras do Governo Federal, para elaboração dos ETP. 
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§ 1 ° Caso os responsáveis pela elaboração dos ETP decidam disponibi lizar os 
artefatos para consulta dos demais órgãos no Sistema ETP Digital, sempre que se tratar de 
licitação, a publicação, no Sistema ETP Digital, deve ocorrer concomitantemente à publicação 
do aviso de licitação no DOM e à divulgação do certame na plataforma utilizada pelo município 
, ou antes, quando da divulgação da Intenção de Registro de Preços, se for o caso. 

Art. 7º Os ETP são públicos e devem integrar o Projeto Básico ou Termo de 
Referência, os quais poderão trazer referências à melhor forma de acessar o seu conteúdo, 
inclusive pela Internet. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante justificativa, a Administração pode 
classificar os ETP como documentos preparatórios sigilosos termos do § 3° do art. 7° da Lei nº 
12.527, de 201 1, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012. 

Art. 8° Este Decreto entra em vigor no dia 29 de dezembro de 2023. 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 072, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023 

Dispõe sobre a elaboração do Plano 
de Contratações Anual a que se 
refere a Lei nº 14.133/2021 , no âmbito 
da Prefe itura Municipal de São 
Raimundo Nonato - PI. 

Art. 1° Este Decreto dispõe sobre a e laboração do Plano de Contratações Anual a que se 
refere os arts. 12, inciso VII e§ 1• , e 18, §1º, 11 , da Lei n• 14.133/2021, no âmbito do Poder 
Executivo Municipal d a Prefeitura Municipal de São Raimundo Nonato - PI. 

Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

1 - documento de formalização de demanda - documento que fundamenta o Plano de 
Contratações Anual, em que a área requisitante evid encia e detalha a necessidade d e· 
contratação; 

li - requisitante - agente ou unidade responsável por identificar a necessidade de contratação 
de bens, serviços e obras e requerê-la; 

Ili - a utoridade setorial - agente públíco com poder de decisão indicado formalmente como 
responsável por autorizar as necessidades apontadas pelo requ isitante, que pode ou não ser 
o responsável por autorizar as licitações, os contratos ou a o rdenação de despesas realizados 
no ambito do d epartamento, setor, ó rgão da administração direta , ou da e ntidade da 
administração indire ta ; 

IV - setor de contratações - unidade responsáve l pela consolidação, pela coordenação e 
pelo acompanhamento das ações destinadas às contratações, no â mbito do ente público; 

V - autoridade competente - agente público detentor de m a nda to e letivo, com 
responsabilidade de gestão sobre o ente público; 

VI - Plano de Contratações Anual - documento que consolida as demandas que o órgão ou 
a entidade planeja contratar no exercício subsequente ao de sua e laboração; 

§ 1° A crité rio do setor requisitante , o docume nto de formal ização da demanda pode ser 
e la borado e m conjunto em á rea técnica que detenha conhecimento técnico-operacional sobre 
o objeto demandado. 
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Art. 3° Até a primeira quinzena de maio de cada exercício, os órgãos e as entidades 
elaborarão os seus planos de contratações anuais, os quais conterão todas as contratações 
que pretendem realizar no exercício subsequente. 

§ 1° O período de que tra ta o caput compreenderá a elaboração (até 1° de a bril), a 
consolidação (02 a 30 de abri l) e a aprovação (01 a 15 de m aio) do Plano de Contratações 
Anual pelos órgãos e pelas entidades. 

Art. 4° Ficam dispensadas de registro no Plano de Contratações Anual: 

1 - as informações classificadas como sigilosas, nos te rmos do disposto na Lei nº 12 .527, de 
18 de novembro de 2011, ou abrangidas pelas demais hipóteses lega is de s igilo ; 

li - as contratações realizadas por meio do reg ime de adiantamento, ou suprimento de fundos, 
previsto nos art. 65 a 69 da Le i n• 4 .320/ 1964; 

Ili - as hipóteses previstas nos incisos VI, V II e VIII do caput do a rt . 75 da Lei n• 14.133, de 
2021. os quais se re ferem a objetos que envolvam comprometime nto da segura nça nacional, 
nos casos de gue rra , estado de defesa, estado de s ítio , intervenção federal, grave perturbação 
da ordem, bem como nos casos de emergência ou de calamidade pública; e 

IV - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que tra ta o § 
2° do art. 95 da Le i n• 14.133, de 2021 . 

Art. 5° Para e laboração do Plano de Contratações Anual, o requisitante preencherá o 
documento de formalização de demanda com as seguintes informações: 

1 - justificativa da necessidade da contratação; 

li - descrição sucinta do obje to; 

Ili - quantidade a ser contratada , quando couber, considerada a expectativa de consumo 
anual ; 

IV - estimativa preliminar do valor da contratação, por meio de procedimento simplificado, o 
qual ainda não se constituirá na Pesquisa Preliminar de P reços propriamente dita; 

V - indicação da data pretendida para a contratação, a fim de não gerar preju fzos ou 
descontinuidade das atividades do órgão ou da entidade; 

V I - grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo , médio ou alto, de acordo com 
a m etodologia estabelecida pelo órgão ou pela entidade contratante; 

VII - ind icação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de 
formalização de demanda para a sua execução, com vistas a determinar a sequência em que 
as contra tações serão realizadas; e 

V III - nome da á rea requisitante com a identificação do responsável. 
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§ 1°. Os documentos de formalização de demanda devem ser aprovados pelas autoridades 
setoriais. 

§ 2°. Para cumprimento do disposto no caput, os 0rgãos e as entidades observarão, no 
mínimo, o nível referente à classe dos materiais ou ao grupo dos serviços e das obras dos 
Sistemas de Catalogação de Material, de Serviços ou de Obras do Governo federal. 

Art. 6°. As informações de que trata o art. 5° serão formalizadas até 1° de abril do ano de 
elaboração do Plano de Contratações Anual. 

Art. 7°. Encerrado o prazo previsto no art. 6°, o setor de contratações consolidará as 
demandas encaminhadas pelos requisitantes ou pelas áreas técnicas e adotará as medidas 
necessárias para: 

1 - agregar. sempre que poss(vel, os documentos de formalização de demanda com objetos 
de mesma natureza com vistas à racionalização de esforços de contratação e à economia de 
escala; 

li - adequar e consolidar o Plano de Contratações Anual, observado o disposto no art. 5°; e 

Ili - elaborar o calendário de contratação, por grau de prioridade da demanda, consideradas 
a data estimada para o Início do processo de contratação e a disponibilidade orçamentária e 
financeira. 

§ 1 ° O setor de contratações concluirá a consolidação do Plano de Contratações Anual até 30 
de abril do ano de sua elaboração e o encaminhará para aprovação da autoridade 
competente. 

Art. 8°. Até a primeira quinzena de maio do ano de elaboração do Plano de Contratações 
Anual, a autoridade competente aprovará as contratações nele previstas. 

§ 1º A autoridade competente poderá reprovar itens do Plano de Contratações Anual ou 
devolvê-lo ao setor de cxmtratações, se necessário, para realizar adequações junto às áreas 
requisitantes ou técnicas, observado o prazo previsto no caput. 

§ 2° O Plano de Contratações Anual aprovado pela autoridade competente e suas eventuais 
versões atualizadas, serão disponibilizados no Portal Nacional de Contratações Públicas e no 
sitio eletrônico do ente público, no prazo de quinze dias, contados da data de sua aprovação, 
revisão ou alteração. 

§ 3º Deverão ficar disponíveis para consulta pública, sítio eletrônico do ente público, todas as 
versões do documento. 
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Art. 9°, Durante o ano de sua elaboração, após aprovado, bem como durante o ano de sua 
execução, o Plano de Contratações Anual poderá ser revisado e alterado a qualquer tempo, 
por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens, seguindo-se o mesmo rito 
procedimental previsto nos arts. 5° a 8° quanto às alçadas de autorização. 

Art. 1 O. As demandas constantes do Plano de Contratações Anual serão formalizadas pelo 
setor requisitante em processo de contratação, o qual deverá conter os artefatos básicos de 
planejamento da contratação, tais como, conforme o caso, estudo técnico preliminar, termo 
de referência, anteprojeto ou projeto básico, para encaminhamento ao setor de contratações 
pelo menos 60 dias antes da data pretendida para a contratação a que se refere o inciso V do 
art. 5°. 

Parágrafo único. Sempre que um processo de contratação for instaurado no setor requisitante, 
este deverá verificar se a demanda já foi incluída no Plano de Contratações Anual para que, 
caso não conste do plano, proceda-se à sua revisão e alteração. 

Art. 11. A fase externa do procedimento de contratação cabe ao setor de contratações, e deve 
ser iniciada, no caso de licitações, pelo menos 40 dias antes da data pretendida para a 
contratação a que se refere o inciso V do art. 5°. 

§ 1° No caso de procedimentos de contratação direta, a autorização prevista no art. 72, VIII 
da Lei nº 14.133/2021, deve ocorrer pelo menos uma semana antes da data pretendida para 
a contratação a que se refere o inciso V do art. 5º. 

§ 1 ° No caso de adesões a Atas de Registro de Preços a aquiescência formal do órgão 
gerenciador da Ata, bem como da empresa detentora da Ata, deve ocorrer pelo menos uma 
semana antes da data pretendida para a contratação a que se refere o inciso V do art. 5°. 

Art. 12. Este Decreto entra em vigor no dia 29 de dezembro de 2023. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARRAIAL 
A"'nldo Plinclpal 
01612609l0001-&4 Exarciao: 2023 

DECRETO N" 40 , DE 01 DE NOVEMBRO DE 2023 - LEI N.310 

Abre no orym,ento vigente aédlto adicional svplementar e da outras pro~ 

Artigo l o. - Fic a aberto no o rça mento vige nte, um cré dito adic ional na importânc ia de 
R$1 . 94 9. 901, 00 d iatribuidoa aa aeguintea dotações : 

01 01 00 CÃMARA MUNICIPAL 

13 01 .031 .0001.2001 .0000 PROCESSO LEGISLATIVO 26.400,00 
3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS • PESSOA FISICA F.R.: 1 500 00 
500 Recu™11S nlo Vlnculadoe de lmpon>e 
999 000 NAoseapllca 

15 01 .031 .0001.2001 .0000 PROCESSO LEGISLATIVO 6.000,00 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS • PESSOA JURÍDICA F.R.: 1 500 00 
500 Recursos nlo Vinculados de lmpostoe 
999 000 Nloaeapllca 

02 01 00 GABINETE DO PREFEITO 

'ZT 04.122.0005.2041 .0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA 13.000,00 
3.3.90.33.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO F.R: 1 500 00 
500 Reo.Jraoe nlo Vlnculadoe de lmpaetDa 
999 000 Nloaeaplica 

02 02 00 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINAÇAS 

66 04.122.0005.2040.0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA 3.000,00 
3.1.g(),91 .00 SENTENÇAS JUDICIAIS F.R.: 1 500 00 
500 Recuraoe não Vinculados de lmpoa108 
999 000 NloN ■plicll 

71 04.122.0005.2040.0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA 4.000,00 
3.3.90.14.00 DIÁRIAS • CIVIL F.R.: 1 500 00 
500 Recursos não Vinculados da lmpost08 
999 000 NloNaplica 

77 04.122.0005.2040.0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA 66.000,00 
3.3.90.30.00 MATERIAL OE CONSUMO F.R.: 1 500 00 
500 RecurtlOO não Vlnculadoe de lmpootoe 
999 000 NIOteapliea 

. ........................................................................................................................... 

02 02 00 

B3 

.. 
910 

117 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARRAIAL 
AvenldaPrlnclpal 
01 81260W0001-84 Exeroído: 2023 

DECRETO N" 40, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2023 - LEI N.310 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ANAÇAS 

04.122.0005.2040.0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA 
3.3.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
1500 Recurwoa,.,Vlnwladmdalmpcatca 
999 000 NAo se aplca 

04.122.0005.2040.0000 GESTÃO ADMINISTRATIVA 
3.3.90.36.00 OUTROS SERVlÇOS DE TERCEIROS · PESSOA FISICA 
500 ~ nlO Vincuiad<>41 da lmpoac,tl 
999 000 Nlo N aplca 

15.000,00 
F.R.: 1 500 00 

-43.000,00 
F.R.: 1 500 00 

04.122.0005.2040.0000 
3.3.90.-47.00 

GESTÃO ADMINISTRATIVA 3.000,00 

711 
... 000 

06.182.0011 .2100.0000 
3.3.90.39.00 
500 
... 000 

OBRIGAÇÕESlRIBVTARIASECONTRIBUTlVAS F.R.: 1 711 00 
Oe ..... T...,.- °"'1gl1ÓriQ nto0econontoode"-- de - . -.. -
GESTÃO DAS AÇÕES OE DEFESA CML 
OUTROS SBMÇOS DE TERCEIROS · PESSOA JURlotCA 
R9Cl.n08 nlo Vlnwladoll de lrnp081oe 
NAoN aoica 

14.000,00 
F.R.: 1 SOO 00 

02 03 01 FUNDO MUNICIPAL DE SAúoe - FMS 

130 

1113 

181 

175 

10.122.0020.2151 .0000 
3.3.90.39.00 
600 
... 000 

10.301 .0020.2180.0000 
3.1.90.11.00 
500 
300 000 

10.301 .0020.2160.0000 
3.1.90.16.00 
600 
999 000 

GESTÃO E EXPANSÃO 00 SISTEMA OE SAúoe 19.000,00 
OUTROSSERVJÇOSOETERCEIROS - PESSOAJURlotCA F.R.: 1 BOO 00 
T,.nsr.rtnciu Fundo• Fundo de, Recul"IOII do SUS ~ientfl do aov.mo Federlll - Bloco CM Man~ 
NIONa,,b 

GESTÃO E EXPANSÃO DO SISTEMA OE SAúoe 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CML 
Rl!ICUf'I08 nlo Vinculadoe de lmpoetoe 
S.údt -ONp,etetcom ASPS 

191!1.000,00 
F.R.: 1 SOO 00 

GESTÃO E EXPANSÃO 00 SISTEMA OE SAÜDE 10.000,00 
OUTRAS DESPESAS VARIA.VEIS - PESSOAL CML F.R.: 1 600 00 
T~ Fundo• Fundo de Rew.-- do SUS pgvenlentn do Govwno Federal - Bloco de Manut.n -.. -

10.301 .0020,2160.0000 GESTÃO E EXPANSÃO 00 SISTEMA OE SAODE 111.000,00 
3.3.90.36.00 OUTROSSERVIÇOSOETERCEJROS - PESSOAFISICA F.R.: 1 600 00 
600 Transr.rtndu Fundo• Fundo de R.cur90S do sus prov.nlentN do Gowmo F.cieral - Bloco CM Manutlln, 
999 000 NAo se aplca 

236 10.301 .00'25.2181.0000 PROGRAMAS ESPECIAIS DE SAODE 2.000,00 
3.3.90.36.00 OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS - PESSOAFISICA F.R : 1 600 00 
600 Tr.nat.rtndu Fundo• Fundo de, RiteUl'90II do sus p,owni.ntü do Gowmo F.cierel. Bloco dti ManU.n, 
999 000 NAo-apllca 
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